
 
LEI MUNICIPAL N° 024/2007 

 
 

“Abre crédito especial por recursos de 

superávit financeiro do exercício de 2006”. 

 

 
 Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal de 
Nova Alvorada - Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 Art. 1°°°°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no presente exercício, um 
crédito especial, no valor de R$ 102.600,00 (cento e dois mil e seiscentos reais), por 
superávit financeiro do exercício de 2006, com a seguinte classificação orçamentária: 
 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E 
COMERCIO. 

0702 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
0702.22.661.0015.1029 INCENTIVO A AGROINDUSTRIA 
4.4.9.0.51.00.00.00.00-1071 Obras e Instalações  R$ 102.600,00 
 
 Art. 2°°°°. Servirá de recurso para dar cobertura ao crédito especial, aberto pelo 
artigo anterior, a utilização do superávit financeiro, verificado no exercício de 2006, no 
recurso vinculado 1071 – RECURSOS AGROINDUSTRIA – MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - Recursos recebidos nos termos do Convênio Nro-
177.159-39, destinados a implantação de Agroindústrias - Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, no valor de R$ 102.600,00. 
 
 Art. 3°°°°.  A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Alvorada, Estado do Rio Grande do 
Sul, aos 11 dias do mês de maio de 2007. 
 
 
 

Jaime Casagrande, 
Prefeito Municipal 

 
 
 
Registre-se e Publique-se. 



 
 
 
JUSTIFICATIVA: O presente projeto visa criar conta para atender o contrato de repasse 
nº 177.159-39/2005 MDA/CAIXA destinado a construção da unidade industrial 
denominada fábrica de embutidos e defumados, constituída de 3(três) blocos individuais. O 
convênio foi assinado em 2005, porém a execução da obra ainda não ocorreu por falta de 
aprovação do Projeto pelo CISPOA. Como agora houve aprovação, vê-se a necessidade de 
aprovação do presente projeto, pois até o final do exercício de 2007 o Município tem que 
aplicar os recursos, visto que, o contrato se extinguirá e não haverá prorrogação. 
 
REGIME DE URGÊNCIA: Solicitamos que o presente projeto seja apreciado em regime 
de urgência. 


